
EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 1292, DE 2019
Dê-se nova redação ao parágrafo único do artigo 1º do Projeto de Lei nº 1292 de 2019, na forma que segue:

Parágrafo único: Excepciona-se da proibição descrita no “caput”, as atividades relacionadas a apicultura, aquarismo, falcoaria, avicultura, cunicultura, pecuária, piscicultura, criação de passariformes, gatos e cachorros pets, provas de laço, prova de tambores, paleteada, montaria com bovinos e equinos, provas de rédeas, apartação, conformação, laço comprido, laço em dupla, laço individual, seis balizas, outras provas com bovinos e equinos típicas de rodeios, feiras, exposições agropecuárias e eventos similares.

JUSTIFICATIVA

O projeto de Lei nº 1292/2019 é uma versão renovada e reduzida do projeto de lei 714/2012, de autoria do Deputado Feliciano Filho que até hoje não foi votado nesta Casa de Leis. Referido projeto já obteve parecer favorável na Comissão de Constituição, Justiça e Redação e da Comissão de Meio Ambiente. 

Na Comissão de Atividades Econômicas teve voto contrário a propositura.

No caso sob análise, vale a pena a reflexão acerca da atividade agropecuária, inserida no agronegócio paulista. Com a aprovação, a agropecuária deixaria de existir, uma vez que o confinamento é uma técnica de criação e produção. Com a proibição não seria possível a produção de proteína animal em escala a atender o mercado consumidor. 

A proposição original, na forma apresentada, foge ao interesse popular uma vez que a população não terá como se alimentar adequadamente ou fazer a escolha de seus alimentos, obrigando todos à prática de alimentação vegana. Além de ferir direitos individuais, isso faria com que os outros estados brasileiros tivessem benefícios no agronegócio em detrimento dos produtores paulistas.

A proposta apresentada não vislumbrou como, na prática, se dariam as atividades abordadas nesta Emenda, bem como em qual seria o impacto na economia, na eventual aprovação da propositura original.

O que fazer, por exemplo, com os cavalos e cães da Polícia Militar e do Exército que se encontram confinados? O que fazer com os cavalos de hípicas e jockey do Estado de São Paulo?

Destarte, está em vigência a Lei nº 11.977 de 25 de agosto de 2005, que instituiu o Código Estadual de Proteção aos Animais. Esta lei, em seu artigo 2º, incisos I, II, III e VII cuidou do trato dos animais, no mesmo contexto da propositura. Além disso, O artigo 15, inciso III e o artigo 16, incisos II e VI, o artigo 18 e o artigo 19 e 22 estão com sua eficácia suspensa por liminar concedida em ADIN nº 9028.836, de 17/11/05, apresentada pela Federação da Agricultura do Estado de São Paulo. Referida Ação atualmente está no TJ/SP.

Os dispositivos legais suspensos são os seguintes:

Artigo 2º- É vedado:

I - ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo de experiência, prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, bem como as que provoquem condições inaceitáveis de existência;

II - manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeça a movimentação, o descanso ou os privem de ar e luminosidade;

III - obrigar os animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a todo ato que resulte em sofrimento, para deles obter esforços que não se alcançariam senão com castigo;

...

VII - enclausurar animais conjuntamente com outros que os molestem;

Artigo 15 - É vedado nas atividades de tração animal e carga:

III - fazer o animal descansar atrelado ao veículo, em aclive ou declive, ou sob o sol ou chuva;

Artigo 16 - É vedado:

II - conservar animais embarcados por mais de 6 (seis) horas sem água e alimento, devendo as empresas de transporte providenciar as necessárias modificações em seu material, veículos e equipamentos, adequando-as às espécies animais transportadas, dentro de 6 (seis) meses a partir da publicação desta lei;

...

VI - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja com mais da metade do período gestacional, exceto para atendimento de urgência;

Artigo 18 - É vedado:

I - privar os animais da liberdade de movimentos, impedindo-lhes aqueles próprios da espécie;

II - submeter os animais a processos medicamentosos que levem à engorda ou crescimento artificiais;

III - impor aos animais condições reprodutivas artificiais que desrespeitem seus respectivos ciclos biológicos naturais.

Artigo 19 - É obrigatório em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e abatedouros, estabelecidos no Estado, o emprego de métodos científicos modernos de insensibilização aplicados antes da sangria por instrumentos de percussão mecânica, por processamento químico, choque elétrico (eletronarcose) ou, ainda, por outros métodos modernos que impeçam o abate cruel de qualquer tipo de animal destinado ao consumo.

Parágrafo único - É vedado o uso de marreta e da picada de bulbo (choupa), bem como ferir ou mutilar os animais antes da insensibilização.

Artigo 22 - São vedadas provas de rodeio e espetáculos similares que envolvam o uso de instrumentos que visem induzir o animal à realização de atividade ou comportamento que não se produziria naturalmente sem o emprego de artifícios.

Importa ressaltar que há, ainda, outra ADIN de nº 3.595, de 11 de Outubro de 2005, em trâmite no Supremo Tribunal Federal, cujo objeto é o mesmo da ADIN que tramita no TJSP, e aguarda julgamento.

Para finalizar, destacamos as seguintes citações bíblicas:

Gênesis:

9:2 Todos os animais da terra tremerão de medo diante de vocês: os animais selvagens, as aves do céu, as criaturas que se movem rente ao chão e os peixes do mar; eles estão entregues em suas mãos.

26 Então disse Deus: “Façamos o homem à nossa imagem, conforme a nossa semelhança. Domine ele sobre os peixes do mar, sobre as aves do céu, sobre os grandes animais de toda a terra e sobre todos os pequenos animais que se movem rente ao chão”.

28 Deus os abençoou e lhes disse: “Sejam férteis e multipliquem-se! Encham e subjulguem a terra! Dominem sobre os peixes do mar, sobre as aves do céu e sobre todos os animais que se movem pela terra”.

Sala das Sessões, em 18/12/2019.
a) Frederico d'Avila


